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OBRIGACAO LEGAL E SER CUMPRIDA NO MESMO REQUISITORIO

RESUMO

- O Municipio de Santana do Cariri aforou o presente mandamus com o propdsito de suspender
determinagéo da Presidéncia deste Regional, que em sede de Precatério mandou complementar o depésito
entre o valor que foi sequestrado e o que se fazia devido, decorrente da atualiza¢&o do crédito do
empregado exequente. - Argumenta o impetrante que o ato viola seu direito liquido e certo, por ndo observar
as disposicOes do art. 100, 88 1° e 2°, da Constituicdo Federal de 1988 e os arts. 730, |, e 731 do Cdédigo de
Processo Civil. - Antes de consideracdes mais diretas sobre a adequacgéo da acéo a este caso, jul go
oportuno abrir espaco para inserir discussao sobre o tormentoso tema que vem agitado na inicial, frente a
inovagdo trazida pela Lei Maior aos créditos de natureza alimentar cobrados contra a Fazenda Publica, e a
resisténcia desta para resgatar essa obrigacdo com a celeridade imposta pelo legislador constituinte. - A
experiéncia forense tem indicado que essa resisténcia cronica carrega, 0 mais das vezes, o intuito
deliberado de retardar os pagamentos consignados em precatdrios, até ao extremo limite da dilagao que
extenua o empregado e compromete a imagem da Justica do Trabalho. - Nesse terreno a Fazenda Publica é
prédiga em eficiéncia, sabendo com exemplar diligéncia administrar a estratégia do represamento do
patrimonio alheio em seus proprios cofres. - A regra geral é fugir ao dever de resgatar esses débitos dentro
do largo cronograma de que disp8e, sendo raros os casos de depdsitos espontaneos dos requisitérios,
razdo por que é muito elevado o percentual de apropriagdo compulsoéria pela via do sequestro, alguns até
frustrados ou dificultados pelo exercicio de manobras em contas bancérias, ou por oposi¢fes outras
tendentes a postergarem mais ainda a obrigacdo de saldar as dividas. - Tudo isso sem que se possa
esquecer que as entidades publicas, antes desse epilogo, usaram ou tiveram a oportunidade de manejar
todo um arsenal de privilégios processuais, para absorver e repelir a ousadia daqueles empregados ou
ex-servidores que adotaram a incobmoda altivez de atrai-las ao confronto judicial. - E no bunker dessa
cidadela forense que se armam para o desempenho de uma eficaz e prolongada guerra de procrastinagéo. E
guando se pensa que ja estao exauridos todos os expedientes de sua resisténcia, esgrimem como arma a
dialética da confusédo e lancam impugnac6es aos valores que lhes foram debitados nos precatorios,
defendendo que ndo devem mais que as quantias langcadas ha muitos meses passados, calculadas para a
formaliz acdo orcamentéria, insurgindo-se contra suas atualizagdes monetarias ou, quando muito,
advogando a emisséo de novos precatorios que eternizariam a entrega da prestacéo jurisdicional. - A esse
propdsito o egrégio Supremo Tribunal Federal emitiu julgado que Ihes barra a incursao pelo campo das
filigranas interpretativas do art. 100 da Carta Magna: "Precatdrio - Objeto - Artigo 100, paragrafo 1° da
Constituicdo Federal - Insuficiéncia de deposito - Consequéncia: Constatada a insuficiéncia do deposito
realizado, isto tendo em conta os parametros do precatério, descabe cogitar da vulneragao a norma
insculpida no paragrafo 1° do artigo 100 da Constituicdo Federal, no que restou determinada a
complementacéo. O sistema de precatério visa ao pagamento do débito pela Fazenda Publica, devendo ser
coibidas interpretagfes que o perpetue, fazendo surgir verdadeiras pensdes vitalicias. A impossibilidade de
satisfacéo do que é devido, considerado o valor real, foi desmistificada pelo teor do artigo 33 do Ato das
Disposi¢des Constitucionais Transitorias. As parcelas hdo de ser quitadas devidamente atualiz



EMENTA
A inclusdo de juros e correcdo monetaria nos débitos constantes dos precatorios judiciais esta assegurada

pela propria Lei Maior, e quitagdes parciais s6 foram previstas para os débitos consolidados na data de
05-10-1988, estabelecidas as devidas atualizacdes. A partir desta data os precatorios devem ser resgatados
dentro do calendario legal, atualizados no ato dos pagamentos, ja que o tratamento excepcional somente foi
direcionado para o caso delineado no art. 33 do ADCT, ficando fora, sempre, como excecao, os créditos de
natureza alimentar. O débito de precatério inserido no orcamento ndo se torna corpo estranho a este, pelo
fato de alterar-se o seu valor a conta da inevitavel atualizacéo, a qual deve ser prevista na fixacdo da
despesa (corre¢éo e juros). - Os de natureza alimentar - como s&o os cobrados na Justica do Trabalho -
estdo ao abrigo de privilégios legais. A experiéncia judicante tem indicado que a Fazenda Publica os ignora,
exercitando toda sorte de resisténcia para ndo pagar, muitas delas qualificadas pelo puro espirito de
emulacéo, usadas e abusadas numa prolongada guerra de procrastinacéo, expediente censuravel onde
manifesta renitente desrespeito a coisa julgada, transforma o exequente em andarilho dos corredores
forenses, e revela inescondivel desapreco ao Poder Judiciario.



